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VTributário

Apresentação

A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de suas publicações e pela qualidade de seus Vade 

Mecuns, apresenta a 29a edição do Vade Mecum Tributário.

A nova edição traz seu conteúdo rigorosamente revisto e atualizado, com inclusão de melhorias e sugestões dos 

clientes que evidenciam o respeito da Rideel pelo seu consumidor e confirmam o produto como o mais aceito e indicado 

em exames, provas e concursos relacionados a matéria.

A noção e a importância do Vade Mecum podem ser expressas da seguinte forma:

“Vademecum, vade mecum ou vade‑mécum são variantes unidas pela etimologia latina vade (imperativo de vadere, ir), cum, 

com, me, comigo, ou seja, aquele que vai comigo, está sempre comigo. Por volta de 1690, a expressão denominava o livro 

inseparável de uma pessoa; mais tarde, o livro que resumia as noções básicas de uma ciência, ou de uma arte, por isso 

companhia indispensável para seu proprietário (ALAIN, Rey (Org.). Dictionnaire Historique de la Langue Française. Paris: 

Dictionnaires Le Robert, 1992. v. 2, p. 2.207).” (Marcus Cláudio Acquaviva)

A obra mantém os diversos facilitadores de consulta, que continuam sendo um diferencial apreciado pelos profissio-

nais, professores e acadêmicos do Direito, a saber:

• Índice Cronológico Geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra

• Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas

• Índices Sistemático e Alfabético-Remissivo para cada Código

• Índice por Assuntos Geral da Obra

• Atualizações de 2021 em destaque

• Indicação para todas as novas normas inseridas no livro

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação

A Rideel mantém, gratuitamente, as atualizações publicadas até 31 de maio de 2022 em seu site  

www.apprideel.com.br. Para acessar, basta fazer seu cadastro.

O Vade Mecum Tributário mantém-se prático e objetivo e constitui eficiente instrumento para auxiliar acadêmicos e 

profissionais do Direito no exercício da profissão e na preparação para exames, provas e concursos.

O Editor
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(FUNPRESP‑LEG) e Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário (FUNPRESP‑JUD); 
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•	 12.741, de 8 de dezembro de 2012 – Dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor, de que trata o § 5o do artigo 
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•	 12.761, de 27 de dezembro de 2012 – Institui o Programa de Cultura do Trabalhador; cria o vale‑cultura; altera as Leis nos 8.212, 
de 24 de julho de 1991, e 7.713, de 22 de dezembro de 1988, e a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
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S.A. ou suas subsidiárias para atuar na gestão de recursos, obras e serviços de engenharia relacionados ao desenvolvimento 
de projetos, modernização, ampliação, construção ou reforma da rede integrada e especializada para atendimento da mulher 
em situação de violência; disciplina o documento digital no Sistema Financeiro Nacional; disciplina a transferência, no caso de 
falecimento, do direito de utilização privada de área pública por equipamentos urbanos do tipo quiosque, trailer, feira e banca 
de venda de jornais e de revistas; altera a incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS na cadeia de produção e 
comercialização da soja e de seus subprodutos; altera as Leis nos 12.666, de 14 de junho de 2012, 5.991, de 17 de dezembro 
de 1973, 11.508, de 20 de julho de 2007, 9.503, de 23 de setembro de 1997, 9.069, de 29 de junho de 1995, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.350, 
de 20 de dezembro de 2010, 4.870, de 1o de dezembro de 1965, e 11.196, de 21 de novembro de 2005, e o Decreto no 70.235, 
de 6 de março de 1972; revoga dispositivos das Leis nos 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.546, 
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Financiamento da Seguridade Social – COFINS; revoga o Regime Tributário de Transição – RTT, instituído pela Lei no 11.941, de 
27 de maio de 2009; dispõe sobre a tributação da pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação ao acréscimo patrimonial 
decorrente de participação em lucros auferidos no exterior por controladas e coligadas; altera o Decreto‑Lei no 1.598, de 26 de 
dezembro de 1977 e as Leis nos 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995, 4.506, de 30 de novembro de 1964, 7.689, de 15 de dezembro de 1988, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.865, 
de 30 de abril de 2004, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 12.865, de 9 de outubro de 
2013, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 9.656, de 3 de junho de 1998, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 10.485, de 3 de julho 
de 2002, 10.893, de 13 de julho de 2004, 11.312, de 27 de junho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 12.249, de 11 de 
junho de 2010, 12.431, de 24 de junho de 2011, 12.716, de 21 de setembro de 2012, e 12.844, de 19 de julho de 2013; e dá 
outras providências.............................................................................................................................................................	 1078
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no 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2o do art. 6o da Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997........................................	 1096

•	 13.155, de 4 de agosto de 2015 – Estabelece princípios e práticas de responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transpa‑
rente e democrática para entidades desportivas profissionais de futebol; institui parcelamentos especiais para recuperação de 
dívidas pela União, cria a Autoridade Pública de Governança do Futebol – APFUT; dispõe sobre a gestão temerária no âmbito 
das entidades desportivas profissionais; cria a Loteria Exclusiva – LOTEX; altera as Leis no 9.615, de 24 de março de 1998, 
8.212, de 24 de julho de 1991, 10.671, de 15 de maio de 2003, 10.891, de 9 de julho de 2004, 11.345, de 14 de setembro de 
2006, e 11.438, de 29 de dezembro de 2006, e os Decretos‑Leis no 3.688, de 3 de outubro de 1941, e 204, de 27 de fevereiro 
de 1967; revoga a Medida Provisória no 669, de 26 de fevereiro de 2015; cria programa de iniciação esportiva escolar; e dá 
outras providências.............................................................................................................................................................	 1102

•	 13.259, de 16 de março de 2016 – Altera as Leis nos 8.981, de 20 de janeiro de 1995, para dispor acerca da incidência de im‑
posto sobre a renda na hipótese de ganho de capital em decorrência da alienação de bens e direitos de qualquer natureza, e 
12.973, de 13 de maio de 2014, para possibilitar opção de tributação de empresas coligadas no exterior na forma de empresas 
controladas; e regulamenta o inciso XI do art. 156 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional......	 1122
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•	 13.874, de 20 de setembro de 2019 – Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre 
mercado; altera as Leis nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de 
dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.934, 
de 18 de novembro 1994, o Decreto‑Lei no 9.760, de 5 de setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
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24 de dezembro de 2008, e dispositivos do Decreto‑Lei no 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras providências................	 1144

•	 13.988, de 14 de abril de 2020 – Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e altera as Leis nos 13.464, de 10 de 
julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002...................................................................................................................	 1152

•	 13.999, de 18 de maio de 2020 – Institui o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(PRONAMPE), para o desenvolvimento e o fortalecimento dos pequenos negócios; e altera as Leis nos 13.636, de 20 de março 
de 2018, 10.735, de 11 de setembro de 2003, e 9.790, de 23 de março de 1999......................................................................	 1156

 VME - Tributario - 29ª ed.indb   15 VME - Tributario - 29ª ed.indb   15 10/01/2022   10:4410/01/2022   10:44



XVI Vade Mecum

Índice Cronológico Geral

•	 14.148, de 3 de maio de 2021 – Dispõe sobre ações emergenciais e temporárias destinadas ao setor de eventos para compensar 
os efeitos decorrentes das medidas de combate à pandemia da COVID-19; institui o Programa Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos (PERSE) e o Programa de Garantia aos Setores Críticos (PGSC); e altera as Leis nos 13.756, de 12 de dezembro 
de 2018, e 8.212, de 24 de julho de 1991..............................................................................................................................	 1179

Decretos-Leis
•	 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal (Excertos)..................................................................................................	 464

•	 4.597, de 19 de agosto de 1942 – Dispõe sobre a prescrição das ações contra a Fazenda Pública e dá outras providências........	 466

•	 4.657, de 4 de setembro de 1942 – Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.............................................................	 460

•	 37, de 18 de novembro de 1966 – Dispõe sobre o imposto de importação, reorganiza os serviços aduaneiros e dá outras pro‑
vidências............................................................................................................................................................................	 485

•	 57, de 18 de novembro de 1966 – Altera dispositivos sobre lançamento e cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural, institui normas sobre arrecadação da dívida ativa correspondente e dá outras providências...........................................	 501

•	 195, de 24 de fevereiro de 1967 – Dispõe sobre a cobrança da Contribuição de Melhoria........................................................	 502

•	 406, de 31 de dezembro de 1968 – Estabelece normas gerais de direito financeiro, aplicáveis aos Impostos sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de qualquer Natureza, e dá outras providências...................................	 503

•	 1.578, de 11 de outubro de 1977 – Dispõe sobre o imposto sobre a exportação, e dá outras providências................................	 521

•	 1.755, de 31 de dezembro de 1979 – Dispõe sobre a arrecadação e restituição das receitas federais, e dá outras providências....	 521

•	 1.783, de 18 de abril de 1980 – Dispõe sobre o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, e sobre Operações 
Relativas a Títulos e Valores Mobiliários...............................................................................................................................	 522

•	 1.940, de 25 de maio de 1982 – Institui contribuição social, cria o Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL) e dá outras 
providências.......................................................................................................................................................................	 527

•	 2.472, de 1o de setembro de 1988 – Altera disposições da legislação aduaneira, consubstanciada no Decreto‑Lei no 37, de 18 
de novembro de 1966, e dá outras providências (Excertos)....................................................................................................	 530

Decretos
•	 70.235, de 6 de março de 1972 – Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e dá outras providências.................................	 506

•	 325, de 1o de novembro de 1991 – Disciplina a comunicação, ao Ministério Público Federal, da prática de ilícitos penais previstos 
na legislação tributária e de crime funcional contra a ordem tributária e dá outras providências.............................................	 570

•	 2.138, de 29 de janeiro de 1997 – Dispõe sobre a compensação de créditos tributários com créditos do sujeito passivo decor‑
rentes de restituição ou ressarcimento de tributos ou contribuições, a ser efetuada pela Secretaria da Receita Federal.............	 680

•	 2.730, de 10 de agosto de 1998 – Dispõe sobre o encaminhamento ao Ministério Público Federal da representação fiscal para 
fins penais de que trata o artigo 83 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996....................................................................	 704

•	 2.850, de 27 de novembro de 1998 – Disciplina os procedimentos pertinentes aos depósitos judiciais e extrajudiciais, de valores 
de tributos e contribuições federais administrados pela Secretaria da Receita Federal, de que trata a Lei no 9.703, de 17 de 
novembro de 1998..............................................................................................................................................................	 709

•	 3.724, de 10 de janeiro de 2001 – Regulamenta o artigo 6o da Lei Complementar no 105, de 10 de janeiro de 2001, relativamente 
à requisição, acesso e uso, pela Secretaria da Receita Federal, de informações referentes a operações e serviços das instituições 
financeiras e das entidades a elas equiparadas.....................................................................................................................	 745

•	 3.914, de 11 de setembro de 2001 – Dispõe sobre a regulamentação das contribuições sociais instituídas pela Lei Complementar 
no 110, de 29 de junho de 2001............................................................................................................................................	 766

•	 4.382, de 19 de setembro de 2002 – Regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural – ITR........................................................................................................................................	 784

•	 5.059, de 30 de abril de 2004 – Reduz as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a importação 
e a comercialização de gasolina, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP) e querosene de aviação.....................................	 845

•	 5.062, de 30 de abril de 2004 – Fixa coeficiente para redução das alíquotas específicas do PIS/PASEP e da COFINS de que tratam 
os arts. 51 e 52 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003................................................................................................	 846

•	 5.162, de 29 de julho de 2004 – Fixa coeficiente para redução das alíquotas específicas do PIS/PASEP e da COFINS de que 
tratam os arts. 51 e 52 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro 2003, nos casos em que especifica..............................................	 855

•	 5.171, de 6 de agosto de 2004 – Regulamenta os §§ 10 e 12 do art. 8o e o inciso IV do art. 28 da Lei no 10.865, de 30 de abril 
de 2004, que dispõe sobre a Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e a COFINS-Importação e dá outras providências........	 862

•	 5.602, de 6 de dezembro de 2005 – Regulamenta o Programa de Inclusão Digital instituído pela Lei no 11.196, de 21 de no‑
vembro de 2005..................................................................................................................................................................	 926

•	 6.038, de 7 de fevereiro de 2007 – Institui o Comitê Gestor do Simples Nacional – CGSN, e dá outras providências..................	 977

•	 6.103, de 30 de abril de 2007 – Antecipa para 2 de maio de 2007 a aplicação do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, rela‑
tivamente aos prazos processuais e à competência para julgamento em primeira instância, de processos administrativo‑fiscais 
relativos às contribuições de que tratam os arts. 2o e 3o da Lei no 11.457, de 16 de março de 2007, e dá outras providências.....	 985

 VME - Tributario - 29ª ed.indb   16 VME - Tributario - 29ª ed.indb   16 10/01/2022   10:4410/01/2022   10:44



XVIITributário

Índice Cronológico Geral

•	 6.104, de 30 de abril de 2007 – Dispõe sobre a execução dos procedimentos fiscais no âmbito da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil e dá outras providências........................................................................................................................................	 985

•	 6.306, de 14 de dezembro de 2007 – Regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a 
Títulos ou Valores Mobiliários – IOF.....................................................................................................................................	 994

•	 6.433, de 15 de abril de 2008 – Institui o Comitê Gestor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – CGITR e dispõe 
sobre a forma de opção de que trata o inciso III do § 4o do art. 153 da Constituição, pelos Municípios e pelo Distrito Federal, 
para fins de fiscalização e cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, e dá outras providências...............	 1008

•	 6.451, de 12 de maio de 2008 – Regulamenta o art. 56 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, que 
dispõe sobre a constituição do Consórcio Simples por microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo SIMPLES 
Nacional.............................................................................................................................................................................	 1010

•	 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 – Regulamenta a administração das atividades aduaneiras, e a fiscalização, o controle e a 
tributação das operações de comércio exterior (Excertos)......................................................................................................	 1011

•	 6.761, de 5 de fevereiro de 2009 – Dispõe sobre a aplicação da redução a zero da alíquota do imposto sobre a renda incidente 
sobre os rendimentos de beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, e dá outras providências...................................	 1022

•	 6.949, de 25 de agosto de 2009 – Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007...............................................................................	 1032

•	 7.574, de 29 de setembro de 2011 – Regulamenta o processo de determinação e exigência de créditos tributários da União, 
o processo de consulta sobre a aplicação da legislação tributária federal e outros processos que especifica, sobre matérias 
administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil....................................................................................................	 1045

•	 8.264, de 5 de junho de 2014 – Regulamenta a Lei no 12.741, de 8 de dezembro de 2012, que dispõe sobre as medidas de 
esclarecimento ao consumidor quanto à carga tributária incidente sobre mercadorias e serviços.............................................	 1095

•	 8.538, de 6 de outubro de 2015 – Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, 
empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e so‑
ciedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal...........	 1109

•	 8.870, de 5 de outubro de 2016 – Dispõe sobre a aplicação de procedimentos simplificados nas operações de exportação 
realizadas por microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional..................................................	 1124

•	 9.327, de 3 de abril de 2018 – Regulamenta a Loteria Instantânea Exclusiva, criada pela Lei no 13.155, de 4 de agosto de 
2015...................................................................................................................................................................................	 1136

•	 9.830,de 10 de junho de 2019 – Regulamenta o disposto nos art. 20 ao art. 30 do Decreto‑Lei no 4.657, de 4 de setembro de 
1942, que institui a Lei de Introdução às normas do Direito brasileiro....................................................................................	 1141

•	 10.178, de 18 de dezembro de 2019 – Regulamenta dispositivos da Lei no 13.874, de 20 de setembro de 2019, para dispor 
sobre os critérios e os procedimentos para a classificação de risco de atividade econômica e para fixar o prazo para aprovação 
tácita e altera o Decreto no 9.094, de 17 de julho de 2017, para incluir elementos na Carta de Serviços ao Usuário...................	 1149

•	 10.681, de 20 de abril de 2021 – Regulamenta a Lei Complementar no 159, de 19 de maio de 2017, que institui o Regime de 
Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal.............................................................................................................	 1170

Medidas Provisórias
•	 2.159-70, de 24 de agosto de 2001 – Altera a legislação do imposto de renda e dá outras providências...................................	 762

•	 2.228-1, de 6 de setembro de 2001 – Estabelece princípios gerais da Política Nacional do Cinema, cria o Conselho Superior 
do Cinema e a Agência Nacional do Cinema – ANCINE, institui o Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Cinema Nacio‑
nal – PRODECINE, autoriza a criação de Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional – FUNCINES, altera 
a legislação sobre a Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional e dá outras providências 
(Excertos)...........................................................................................................................................................................	 763

Resoluções
•	 do STJ no 11, de 9 de dezembro de 2003 – Dispõe sobre a concessão de prioridade na tramitação dos processos judiciais em 

que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos............................................	 817

•	 do STJ no 4, de 30 de novembro de 2006 – Dispõe sobre o não conhecimento do agravo de instrumento manifestamente inad‑
missível..............................................................................................................................................................................	 930

•	 do STF no 408, de 21 de agosto de 2009 – Dispõe sobre a concessão de prioridade na tramitação de procedimentos judiciais às 
pessoas..............................................................................................................................................................................	 1031

•	 do STJ no 10, de 6 de outubro de 2015 – Regulamenta o processo judicial eletrônico no Superior Tribunal de Justiça.................	 1112

•	 do STF no 661, de 9 de fevereiro de 2020 – Dispõe sobre o envio de comunicações processuais e autos de processos eletrônicos 
por mensagem eletrônica registrada.....................................................................................................................................	 1151

•	 do STF no 693, de 17 de julho de 2020 – Regulamenta o processo judicial eletrônico no âmbito do Supremo Tribunal Federal e 
dá outras providências........................................................................................................................................................	 1159

Portaria RFB
•	 1.668, de 29 de novembro de 2016 – Dispõe sobre a formalização de processos relativos a tributos administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB)........................................................................................................................................	 1126

 VME - Tributario - 29ª ed.indb   17 VME - Tributario - 29ª ed.indb   17 10/01/2022   10:4410/01/2022   10:44



XVIII Vade Mecum

Índice Cronológico Geral

Provimento
•	 do CFOAB no 205, de 15 de julho de 2021 – Dispõe sobre a publicidade e a informação da advocacia......................................	 1181

Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB...........................................................................	 1115

 VME - Tributario - 29ª ed.indb   18 VME - Tributario - 29ª ed.indb   18 10/01/2022   10:4410/01/2022   10:44



Constituição 
Federal

 VME - Tributario - 29ª ed.indb   1 VME - Tributario - 29ª ed.indb   1 10/01/2022   10:4410/01/2022   10:44



2 Vade Mecum

PREÂMBULO

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
	 Arts. 1o a 4o	 .......................................................................................................................................................................................................... 	 4

TÍTULO II – DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
	 Arts. 5o a 17	 .......................................................................................................................................................................................................... 	 5
	 Capítulo I –	 Dos direitos e deveres individuais e coletivos – art. 5o........................................................................................................................... 	 5
	 Capítulo II –	 Dos direitos sociais – arts. 6o a 11........................................................................................................................................................ 	 11
	 Capítulo III –	 Da nacionalidade – arts. 12 e 13........................................................................................................................................................... 	 14
	 Capítulo IV –	 Dos direitos políticos – arts. 14 a 16..................................................................................................................................................... 	 15
	 Capítulo V –	 Dos partidos políticos – art. 17............................................................................................................................................................. 	 16

TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO
	 Arts. 18 a 43	 .......................................................................................................................................................................................................... 	 16
	 Capítulo I –	 Da organização político‑administrativa – arts. 18 e 19........................................................................................................................... 	 16
	 Capítulo II –	 Da União – arts. 20 a 24....................................................................................................................................................................... 	 17
	  Capítulo III –	 Dos Estados federados – arts. 25 a 28................................................................................................................................................... 	 22
	 Capítulo IV –	 Dos Municípios – arts. 29 a 31.............................................................................................................................................................. 	 23
	 Capítulo V –	 Do Distrito Federal e dos Territórios – arts. 32 e 33................................................................................................................................ 	 25
	 Seção I –	 Do Distrito Federal – art. 32................................................................................................................................................................. 	 25
	 Seção II –	 Dos Territórios – art. 33........................................................................................................................................................................ 	 25
	 Capítulo VI –	 Da intervenção – arts. 34 a 36.............................................................................................................................................................. 	 25
	 Capítulo VII –	 Da administração pública – arts. 37 a 43............................................................................................................................................... 	 26
	 Seção I –	 Disposições gerais – arts. 37 e 38......................................................................................................................................................... 	 26
	 Seção II –	 Dos servidores públicos – arts. 39 a 41................................................................................................................................................. 	 29
	 Seção III –	 Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios – art. 42................................................................................................. 	 32
	 Seção IV –	 Das regiões – art. 43............................................................................................................................................................................ 	 32

TÍTULO IV – DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES
	 Arts. 44 a 135	 .......................................................................................................................................................................................................... 	 32
	 Capítulo I –	 Do Poder Legislativo – arts. 44 a 75...................................................................................................................................................... 	 32
	 Seção I –	 Do Congresso Nacional – arts. 44 a 47.................................................................................................................................................. 	 32
	 Seção II –	 Das atribuições do Congresso Nacional – arts. 48 a 50........................................................................................................................... 	 32
	 Seção III –	 Da Câmara dos Deputados – art. 51...................................................................................................................................................... 	 33
	 Seção IV –	 Do Senado Federal – art. 52................................................................................................................................................................. 	 34
	 Seção V –	 Dos Deputados e dos Senadores – arts. 53 a 56..................................................................................................................................... 	 34
	 Seção VI –	 Das reuniões – art. 57.......................................................................................................................................................................... 	 35
	 Seção VII –	 Das comissões – art. 58....................................................................................................................................................................... 	 35
	 Seção VIII –	 Do processo legislativo – arts. 59 a 69.................................................................................................................................................. 	 36
	 Subseção I –	 Disposição geral – art. 59.................................................................................................................................................................... 	 36
	 Subseção II –	 Da Emenda à Constituição – art. 60...................................................................................................................................................... 	 36
	 Subseção III –	 Das leis – arts. 61 a 69......................................................................................................................................................................... 	 36
	 Seção IX –	 Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária – arts. 70 a 75......................................................................................................... 	 38
	 Capítulo II –	 Do Poder Executivo – arts. 76 a 91........................................................................................................................................................ 	 39
	 Seção I –	 Do Presidente e do Vice‑Presidente da República – arts. 76 a 83............................................................................................................. 	 39
	 Seção II –	 Das atribuições do Presidente da República – art. 84............................................................................................................................. 	 40
	 Seção III –	 Da responsabilidade do Presidente da República – arts. 85 e 86............................................................................................................. 	 41
	 Seção IV –	 Dos Ministros de Estado – arts. 87 e 88................................................................................................................................................. 	 41
	 Seção V –	 Do Conselho da República e do Conselho de Defesa Nacional – arts. 89 a 91.......................................................................................... 	 41
	 Subseção I –	 Do Conselho da República – arts. 89 e 90.............................................................................................................................................. 	 41
	 Subseção II –	 Do Conselho de Defesa Nacional – art. 91............................................................................................................................................. 	 41
	 Capítulo III –	 Do Poder Judiciário – arts. 92 a 126...................................................................................................................................................... 	 42
	 Seção I –	 Disposições gerais – arts. 92 a 100....................................................................................................................................................... 	 42
	 Seção II –	 Do Supremo Tribunal Federal – arts. 101 a 103‑B................................................................................................................................... 	 46
	 Seção III –	 Do Superior Tribunal de Justiça – arts. 104 e 105................................................................................................................................... 	 48
	 Seção IV –	 Dos Tribunais Regionais Federais e dos juízes federais – arts. 106 a 110................................................................................................. 	 49
	 Seção V –	 Do Tribunal Superior do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e dos Juízes do Trabalho – arts. 111 a 117.......................................... 	 50
	 Seção VI –	 Dos Tribunais e Juízes Eleitorais – arts. 118 a 121.................................................................................................................................. 	 52

Índice Sistemático da  
Constituição da República  

Federativa do Brasil

 VME - Tributario - 29ª ed.indb   2 VME - Tributario - 29ª ed.indb   2 10/01/2022   10:4410/01/2022   10:44
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PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia 
Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, des-
tinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma socieda-
de fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado na EC no 2, de 25-8-

1992, foram mantidos a república e o presidencialismo, como forma e 
sistema de governo, respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.
I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, desta Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.
II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4o, desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gratuidade dos atos necessários 

ao exercício da cidadania.
c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda básica da cidadania.
III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 226, § 7o, 227 e 230 desta 

Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violência Do‑

méstica e Familiar Contra a Mulher).
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 

Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven‑
ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.
V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos Políticos).
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, desta Constituição.

c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que regulamenta a execução do 
disposto nos incisos I, II e III do art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-1990, que promulga a conven‑

ção sobre os direitos das crianças.
c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que promulga o Pacto Internacio‑

nal Sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta Constituição.

III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-
dades sociais e regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação 

da Pobreza.

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
c	 Art. 4o, VIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.081, de 21-9-1990, dispõe sobre os crimes e penas aplicáveis 

aos atos discriminatórios ou de preconceito de raça, cor, religião, etnia 
ou procedência nacional, praticados pelos meios de comunicação ou por 
publicação de qualquer natureza.

c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violência Doméstica e Fami‑
liar Contra a Mulher).

c	 Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
c	 Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga a Convenção Interamericana para 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Por‑
tadoras de Deficiência.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c	 Dec. no 4.886, de 20-11-2003, dispõe sobre a Política Nacional de Pro‑
moção de Igualdade Racial – PNPIR.

c	 Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe sobre a composição, estruturação, 
competências e funcionamento do Conselho Nacional de Combate à 
Discriminação – CNCD.

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 
Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven‑
ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes a ADPF no 132 
(como ação direta de inconstitucionalidade) e a ADIN no 4.277, com 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 do CC 
interpretação conforme à CF para dele excluir qualquer significado que 
impeça o reconhecimento da união contínua, pública e duradoura entre 
pessoas do mesmo sexo como entidade familiar (DOU de 13-5-2011). 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL
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Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas rela-
ções internacionais pelos seguintes princípios:
c	 Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.
c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, que dispõe sobre a intensi‑

ficação das relações internacionais do Brasil com os seus parceiros 
comerciais, em função de um maior apoio do Banco do Brasil S.A. ao 
financiamento dos setores exportador e importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Constituição.
c	 Lei no 8.183, de 11-4-1991, dispõe sobre a organização e o funcionamen‑

to do Conselho de Defesa Nacional, regulamentada pelo Dec. no 893, de 
12-8-1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção Americana sobre Di‑

reitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, dispõe sobre a declaração de reconheci‑

mento da competência obrigatória da Corte Interamericana em todos os 
casos relativos à interpretação ou aplicação da Convenção Americana 
sobre Diretos Humanos.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
c	 Dec. no 5.639, de 26-12-2005, promulga a Convenção Interamericana 

contra o Terrorismo.
IX – cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c	 Lei no 9.474, de 22-7-1997, define mecanismos para a implementação do 

Estatuto dos Refugiados de 1951.
c	 Dec. no 55.929, de 14-4-1965, promulgou a Convenção sobre Asilo 

Territorial.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade lati-
no‑americana de nações.
c	 Dec. no 350, de 21-11-1991, promulgou o Tratado de Assunção que esta‑

beleceu o Mercado Comum entre o Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai 
– MERCOSUL.

c	 Dec. no 922, de 10-9-1993, promulga o Protocolo para Solução de Con‑
trovérsias no âmbito do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
c	 Arts. 5o, §§ 1o e 2o, 14, caput, e 60, § 4o, IV, desta Constituição.
c	 Art. 7o do CPC/2015.
c	 Lei no 1.542, de 5-1-1952, dispõe sobre o casamento dos funcionários da 

carreira de diplomata com pessoa de nacionalidade estrangeira.
c	 Lei no 5.709, de 7-10-1971, regula a aquisição de imóvel rural por es‑

trangeiro residente no país ou pessoa jurídica estrangeira autorizada a 
funcionar no Brasil.

c	 Lei no 13.445, de 24-5-2017 (Lei de Migração).
c	 Arts. 4o e 24 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 

Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven‑

ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11, 34 e 37 do STF.
c	 Súm. no 683 do STF.
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;
c	 Arts. 143, § 2o, e 226, § 5o, desta Constituição.
c	 Art. 372 da CLT.
c	 Art. 4o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe sobre a política nacional 

de arquivos públicos e privados.
c	 Lei no 9.029, de 13-4-1995, proíbe a exigência de atestado de gravidez e 

esterilização e outras práticas discriminatórias, para efeitos admissio‑
nais ou de permanência da relação jurídica de trabalho.

c	 Lei no 12.318, de 26-8-2010 (Lei da Alienação Parental).
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção Americana sobre Di‑

reitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Convenção sobre a Eliminação 

de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 

Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven‑
ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Port. do MTE no 1.246, de 28-5-2010, orienta as empresas e os trabalha‑
dores em relação à testagem relacionada ao vírus da imunodeficiência 
adquirida – HIV.

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei;
c	 Arts. 14, § 1o, I, e 143 desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súmulas nos 636 e 686 do STF.
III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;
c	 Incisos XLIII, XLVII, e, XLIX, LXII, LXIII, LXV e LXVI deste artigo.
c	 Arts. 2o e 8o da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
c	 Lei no 9.455, de 7-4-1997 (Lei dos Crimes de Tortura).
c	 Lei no 12.847, de 2-8-2013, institui o Sistema Nacional de Prevenção e 

Combate à Tortura; cria o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura e o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura.

c	 Art. 13 da Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).
c	 Dec. no 40, de 15-2-1991, promulga a Convenção contra a Tortura e Ou‑

tros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes.
c	 Art. 5o, no 2, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súm. Vinc. no 11 do STF.
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Art. 6o, XIV, e, da LC no 75, de 20-5-1993 (Lei Orgânica do Ministério 

Público da União).
c	 Art. 1o da Lei no 7.524 de 17-7-1986, que dispõe sobre a manifestação, 

por militar inativo, de pensamento e opinião políticos e filosóficos.
c	 Art. 2o, a, da Lei no 8.389, de 30-12-1991, que institui o Conselho Nacio‑

nal de Comunicação Social.
c	 Art. 13 do Pacto de São José da Costa Rica.
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Lei no 7.524, de 17-7-1986, dispõe sobre a manifestação, por militar 

inativo, de pensamento e opinião políticos ou filosóficos.
c	 Art. 6o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe sobre a Política Nacional 

de arquivos públicos e privados.
c	 Dec. no 1.171, de 22-6-1994, aprova o código de ética profissional do 

servidor público civil do Poder Executivo Federal.
c	 Art. 14 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súmulas nos 37, 227, 362, 387, 388 e 403 do STJ.
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
c	 Arts. 208 a 212 do CP.

Arts. 4o e 5o
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146 Vade Mecum

c	 Publicada no DOU de 27-10-1966 e retificada no DOU de 31-10-1966.
c	 Por versar sobre matéria de competência de lei complementar, o art. 7o 

do Ato Complementar no 36, de 13-3-1967, atribuiu à Lei no 5.172, de 
25-10-1966, a denominação de Código Tributário Nacional.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1o Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Consti-
tucional no 18, de 1o de dezembro de 1965, o sistema tributário 
nacional e estabelece, com fundamento no artigo 5o, XV, b, da 
Constituição Federal, as normas gerais de direito tributário apli-
cáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
sem prejuízo da respectiva legislação complementar, supletiva ou 
regulamentar.
c	 Refere‑se à CF/1946, correspondendo ao art. 146 e incisos da CF/1988.

Livro Primeiro – Sistema Tributário Nacional

c	 Arts. 145 a 162 da CF.

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2o O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na 
Emenda Constitucional no 18, de 1o de dezembro de 1965, em leis 
complementares, em resoluções do Senado Federal e, nos limites 
das respectivas competências, em leis federais, nas Constituições 
e em leis estaduais, e em leis municipais.
c	 Arts. 5o, § 2o, e 145 a 162 da CF.
c	 Art. 96 deste Código.

Art. 3o Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante ativida-
de administrativa plenamente vinculada.
c	 Arts. 186 a 188 e 927 do CC.
c	 Súm. no 545 do STF.

Art. 4o A natureza jurídica específica do tributo é determinada 
pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para 
qualificá‑la:
c	 Arts. 114 a 118 deste Código.

I – a denominação e demais características formais adotadas pela 
lei;
II – a destinação legal do produto da sua arrecadação.

Art. 5o Os tributos são impostos, taxas e contribuições de 
melhoria.
c	 Arts. 145, 148 a 149‑A, 154, 177, § 4o, 195 e 212, § 5o, da CF.
c	 Art. 56 do ADCT.

TÍTULO II – COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6o A atribuição constitucional de competência tributária 
compreende a competência legislativa plena, ressalvadas as limi-
tações contidas na Constituição Federal, nas Constituições dos 
Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, 
e observado o disposto nesta Lei.
Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, no 
todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito público 
pertencem à competência legislativa daquela a que tenham sido 
atribuídos.
c	 Arts. 146, I e II, e 150 a 156 da CF.
c	 Súm. no 69 do STF.

Art. 7o A competência tributária é indelegável, salvo atribuição 
das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, 
serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, 
conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos 
termos do § 3o do artigo 18 da Constituição.
c	 Refere‑se à CF/1946.
c	 Art. 37, XXII, da CF.
c	 Art. 33, § 1o, da LC no 123, de 14-12-2006 (Estatuto Nacional da Microem‑

presa e da Empresa de Pequeno Porte).

§ 1o A atribuição compreende as garantias e os privilégios pro-
cessuais que competem à pessoa jurídica de direito público que 
a conferir.
c	 Arts. 183 a 193 deste Código.

§ 2o A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por 
ato unilateral da pessoa jurídica de direito público que a tenha 
conferido.
§ 3o Não constitui delegação de competência o cometimento, a 
pessoas de direito privado, do encargo ou da função de arrecadar 
tributos.

Art. 8o O não exercício da competência tributária não a defere 
a pessoa jurídica de direito público diversa daquela a que a Cons-
tituição a tenha atribuído.
c	 Art. 11 da LC no 101, de 4-5-2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal).

Capítulo II
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

c	 Arts. 150 a 152 da CF.

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9o É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios:

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL
LEI No 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de 
direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.
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I – instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, res-
salvado, quanto à majoração, o disposto nos artigos 21, 26 e 65;
c	 Arts. 5o, II, 150, I, e 153, § 4o, da CF.

II – cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base em lei 
posterior à data inicial do exercício financeiro a que corresponda;
c	 Art. 150, III, da CF.

III – estabelecer limitações ao tráfego, no Território Nacional, de 
pessoas ou mercadorias, por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais;
c	 Art. 150, V, da CF.

IV – cobrar imposto sobre:
a)	 o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;
c	 Art. 150, VI, §§ 2o e 3o, da CF.
c	 Arts. 12 e 13 deste Código.

b)	templos de qualquer culto;
c	 Art. 150, VI, b, da CF.

c)	 o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, inclu-
sive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, 
das instituições de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, observados os requisitos fixados na Seção II deste 
Capítulo;

c	 Alínea c com a redação dada pela LC no 104, de 10-1-2001.
c	 Arts. 150, VI, §§ 1o e 2o, e 195, § 7o, da CF.
c	 Art. 14, § 2o, deste Código.

d)	papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, perió-
dicos e livros.

c	 Art. 150, VI, §§ 1o a 4o, da CF.
c	 Art. 1o da Lei no 11.945, de 4-6-2009, que institui o Registro Especial na 

RFB para comercialização e importação de papel destinado à impressão.

§ 1o O disposto no inciso IV não exclui a atribuição, por lei, às en-
tidades nele referidas, da condição de responsáveis pelos tributos 
que lhes caiba reter na fonte, e não as dispensa da prática de atos, 
previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de obrigações 
tributárias por terceiros.
§ 2o O disposto na alínea a do inciso IV aplica‑se, exclusivamente, 
aos serviços próprios das pessoas jurídicas de direito público a que 
se refere este artigo, e inerentes aos seus objetivos.
c	 Art. 12 deste Código.

Art. 10. É vedado à União instituir tributo que não seja uni-
forme em todo o Território Nacional, ou que importe distinção ou 
preferência em favor de determinado Estado ou Município.
c	 Arts. 150, II, e 151, I, da CF.

Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios estabelecer diferença tributária entre bens de qualquer 
natureza, em razão da sua procedência ou do seu destino.
c	 Art. 152 da CF.

Seção II
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 12. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9o, ob-
servado o disposto nos seus §§ 1o e 2o, é extensivo às autarquias 
criadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal, ou pelos 
Municípios, tão somente no que se refere ao patrimônio, à renda 
ou aos serviços vinculados às suas finalidades essenciais, ou delas 
decorrentes.
c	 Arts. 37, XIX, e 150, §§ 2o e 3o, da CF.
c	 Súmulas nos 73, 75, 336 e 583 do STF.

Art. 13. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9o não se 
aplica aos serviços públicos concedidos, cujo tratamento tributá-
rio é estabelecido pelo poder concedente, no que se refere aos 

tributos de sua competência, ressalvado o que dispõe o parágrafo 
único.
c	 Arts. 150, § 3o, e 173, § 1o, da CF.
Parágrafo único. Mediante lei especial e tendo em vista o inte-
resse comum, a União pode instituir isenção de tributos federais, 
estaduais e municipais para os serviços públicos que conceder, 
observado o disposto no § 1o do artigo 9o.
c	 Arts. 150, § 6o, e 151, III, da CF.

Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9o é su-
bordinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades 
nele referidas:
c	 Art. 32, § 1o, da Lei no 9.430, de 27-12-1996, que dispõe sobre a legis‑

lação tributária federal, as contribuições para a seguridade social e o 
processo administrativo de consulta.

I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas 
rendas, a qualquer título;
c	 Inciso I com a redação dada pela LC no 104, de 10-1-2001.
II – aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manu-
tenção dos seus objetivos institucionais;
III – manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros 
revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.
§ 1o Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no 
§ 1o do artigo 9o, a autoridade competente pode suspender a 
aplicação do benefício.
§ 2o Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do artigo 9o 
são exclusivamente os diretamente relacionados com os objetivos 
institucionais das entidades de que trata este artigo, previsto nos 
respectivos estatutos ou atos constitutivos.
c	 Art. 150, § 4o, da CF.

Art. 15. Somente a União, nos seguintes casos excepcionais, 
pode instituir empréstimos compulsórios:
I – guerra externa, ou sua iminência;
II – calamidade pública que exija auxílio federal impossível de 
atender com os recursos orçamentários disponíveis;
III – conjuntura que exija a absorção temporária de poder 
aquisitivo.
c	 Art. 148 da CF.
c	 Súm. no 236 do TFR.
Parágrafo único. A lei fixará obrigatoriamente o prazo do em-
préstimo e as condições de seu resgate, observando, no que for 
aplicável, o disposto nesta Lei.
c	 Súm. no 418 do STF.
c	 Súm. no 236 do TFR.

TÍTULO III – IMPOSTOS

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato ge-
rador uma situação independente de qualquer atividade estatal 
específica, relativa ao contribuinte.

Art. 17. Os impostos componentes do sistema tributário na-
cional são exclusivamente os que constam deste Título, com as 
competências e limitações nele previstas.
c	 Arts. 146, III, a, e 153 a 156 da CF.
c	 Art. 217 deste Código.

Art. 18. Compete:
I – à União instituir, nos Territórios Federais, os impostos atribuídos 
aos Estados e, se aqueles não forem divididos em Municípios, 
cumulativamente, os atribuídos a estes;
c	 O último território, o de Fernando de Noronha, já foi abolido.
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Decreto-Lei no 1.940/1982 – Lei no 7.115/1983

DECRETO-LEI No 1.940,  
DE 25 DE MAIO DE 1982

Institui contribuição social, cria o Fundo de Investimento 
Social (FINSOCIAL) e dá outras providências. 

c	 Publicado no DOU de 26-5-1982.

Art. 1o Fica instituída, na forma prevista neste Decreto‑lei, 
contribuição social, destinada a custear investimentos de caráter 
assistencial em alimentação, habitação popular, saúde, educação, 
justiça e amparo ao pequeno agricultor. 
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 7.611, de 8-7-1987.
§ 1o A contribuição social de que trata este artigo será de 0,5% 
(meio por cento) e incidirá mensalmente sobre: 
c	 §1o com a redação dada pelo Dec.‑lei no 2.397, de 21-12-1987.
a)	 a receita bruta das vendas de mercadorias e de mercadorias 

e serviços, de qualquer natureza, das empresas públicas ou 
privadas definidas como pessoa jurídica ou a elas equiparadas 
pela legislação do Imposto de Renda; 

b)	as rendas e receitas operacionais das instituições financeiras 
e entidades a elas equiparadas, permitidas as seguintes exclu-
sões: encargos com obrigações por refinanciamentos e repasse 
de recursos de órgãos oficiais e do exterior; despesas de capta-
ção de títulos de renda fixa no mercado aberto, em valor limi-
tado aos das rendas obtidas nessas operações; juros e correção 
monetária passiva decorrentes de empréstimos efetuados ao 
Sistema Financeiro de Habitação; variação monetária passi-
va dos recursos captados do público; despesas com recursos, 
em moeda estrangeira, de debêntures e de arrendamento; e 
despesas com cessão de créditos com coobrigação, em valor 
limitado ao das rendas obtidas nessas operações, somente no 
caso das instituições cedentes; 

c)	 as receitas operacionais e patrimoniais das sociedades segura-
doras e entidades a elas equiparadas.

c	 Alíneas a a c acrescidas pelo Dec.‑lei no 2.397, de 21-12-1987.
§ 2o Para as empresas públicas e privadas que realizam exclusiva-
mente venda de serviços, a contribuição será de 5% (cinco por 
cento) e incidirá sobre o valor do imposto de renda devido, ou 
como se devido fosse. 
§ 3o A contribuição não incidirá sobre a venda de mercadorias ou 
serviços destinados ao exterior, nas condições estabelecidas em 
Portaria do Ministro da Fazenda. 
§ 4o Não integra as rendas e receitas de que trata o § 1o deste 
artigo, para efeito de determinação da base de cálculo da contri-
buição, conforme o caso, o valor: 
a)	 do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), do Imposto 

sobre Transportes (IST), do Imposto Único sobre Lubrificantes 
e Combustíveis Líquidos e Gasosos (IULCLG), do Imposto Único 
sobre Minerais (IUM), e do Imposto Único sobre Energia Elé-
trica (IUEE), quando destacados em separado no documento 
fiscal pelos respectivos contribuintes; 

b)	dos empréstimos compulsórios: 
c)	 das vendas canceladas, das devolvidas e dos descontos a qual-

quer título concedidos incondicionalmente; 
d)	das receitas de Certificados de Depósitos Interfinanceiros. 
§ 5o Em relação aos fatos geradores ocorridos no ano de 1988, a 
alíquota de que trata o § 1o deste artigo será acrescida de 0,1% 
(um décimo por cento). O acréscimo de receita correspondente à 
elevação da alíquota será destinado a fundo especial com a finali-
dade de fornecer recursos para financiamento da reforma agrária. 
c	 §§ 4o e 5o acrescidos pelo Dec.‑lei no 2.397, de 21-12-1987.

Art. 2o A arrecadação da contribuição será feita pelo Banco 
do Brasil S.A. e pela Caixa Econômica Federal e seus agentes, na 
forma disciplinada em Portaria do Ministro da Fazenda. 

Art. 3o Revogado. Dec‑lei no 2.463, de 30-8-1988.

Art. 4o Constituem recursos do FINSOCIAL: 
I – o produto da arrecadação da contribuição instituída pelo artigo 
1o deste Decreto‑lei; 
II – recursos de dotações orçamentárias da União; 
III – retornos de suas aplicações; 
IV – outros recursos de origem interna ou externa, compreenden-
do repasses e financiamentos. 

Art. 5o O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 
(BNDE) passa a denominar‑se, Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES). 
§ 1o Sem prejuízo de sua subordinação técnica à autoridade mo-
netária, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
fica vinculado administrativamente à Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPLAN). 
§ 2o O Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidên-
cia da República e o Ministro da Indústria e do Comércio adotarão 
as providências necessárias ao cumprimento do disposto neste 
artigo, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 6o O Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL) será admi-
nistrado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), que aplicará os recursos disponíveis em programas 
e projetos elaborados segundo diretrizes estabelecidas pelo Pre-
sidente da República. 
Parágrafo único. A execução desses programas e projetos de-
penderá de aprovação do Presidente da República. 

Art. 7o Este Decreto‑lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção e produzirá efeitos a partir de 1o de junho de 1982. 

Brasília, em 25 de maio de 1982;  
161o da Independência e  

94o da República. 
João Figueiredo

LEI No 7.115,  
DE 29 DE AGOSTO DE 1983

Dispõe sobre prova documental nos casos 
que indica, e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 30-8-1983.

Art. 1o A declaração destinada a fazer prova de vida, residên-
cia, pobreza, dependência econômica, homonímia ou bons ante-
cedentes, quando firmada pelo próprio interessado ou por pro-
curador bastante, e sob as penas da lei, presume‑se verdadeira.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica para 
fins de prova em processo penal.

Art. 2o Se comprovadamente falsa a declaração, sujeitar‑se‑á 
o declarante às sanções civis, administrativas e criminais previstas 
na legislação aplicável.

Art. 3o A declaração mencionará expressamente a responsabi-
lidade do declarante.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o Revogam‑se as disposições em contrário.
Brasília, 29 de agosto de 1983;  

162o da Independência e  
95o da República.

João Figueiredo
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Lei no 7.347/1985

Vade Mecum

LEI No 7.347, 
DE 24 DE JULHO DE 1985

Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por 
danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens 

e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico 
e paisagístico (VETADO), e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 25-7-1985.
c	 Art. 129, III, da CF.
c	 Lei no 4.717, de 29-6-1965 (Lei da Ação Popular).
c	 Lei no 7.797, de 10-7-1989 (Lei do Fundo Nacional de Meio Ambiente).
c	 Lei no 12.016, de 7-8-2009 (Lei do Mandado de Segurança Individual e 

Coletivo).
c	 Súm. no 489 do STJ.

Art. 1o Regem‑se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da 
ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e 
patrimoniais causados:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.529, de 30-11-2011.
c	 Art. 5o, LXXIII, da CF.
c	 Lei no 4.717, de 29-6-1965 (Lei da Ação Popular).
c	 Lei no 7.853, de 24-10-1989 (Lei de Apoio às Pessoas Portadoras de 

Deficiência).
c	 Lei no 7.913, de 7-12-1989, dispõe sobre a ação civil pública de respon‑

sabilidade por danos causados aos investidores no mercado de valores 
mobiliários.

c	 Súmulas nos 37 e 329 do STJ.
I – ao meio ambiente;
c	 Arts. 200, VIII, e 225 da CF.
c	 Lei no 9.605, de 12-2-1998 (Lei dos Crimes Ambientais).
II – ao consumidor;
c	 Arts. 81 e 90 do CDC.
c	 Súm. no 643 do STF.
III – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico 
e paisagístico;
IV – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo;
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no 8.078, de 11-9-1990.
c	 Arts. 208 a 224 do ECA.
c	 Lei no 7.853, de 24-10-1989 (Lei de Apoio às Pessoas Portadoras de 

Deficiência), regulamentada pelo Dec. no 3.298, de 20-12-1999.
V – por infração da ordem econômica;
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 12.529, de 30-11-2011.
c	 Lei no 7.913, de 7-12-1989, dispõe sobre ação civil de responsabilidade 

por danos causados aos investidores no mercado de valores imobiliários.
VI – à ordem urbanística;
c	 Incisos V e VI com a redação dada pela MP no 2.180-35, de 24-8-2001, 

que até o encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.
c	 Lei no 10.257, de 10-7-2001 (Estatuto da Cidade).
c	 Súm. no 329 do STJ.
VII – à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos;
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no 12.966, de 24-4-2014.
VIII – ao patrimônio público e social.
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no 13.004, de 24-6-2014.
Parágrafo único. Não será cabível ação civil pública para veicu-
lar pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciá-
rias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS ou outros 
fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser 
individualmente determinados.
c	 Parágrafo único acrescido pela MP no 2.180-35, de 24-8-2001, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.

Art. 2o As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do 
local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional 
para processar e julgar a causa.
c	 Art. 109, § 3o, da CF.
c	 Art. 53, IV, a, do CPC/2015.
c	 Art. 93 do CDC.

Parágrafo único. A propositura da ação prevenirá a jurisdição 
do juízo para todas as ações posteriormente intentadas que pos-
suam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto.
c	 Parágrafo único acrescido pela MP no 2.180-35, de 24-8-2001, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.

Art. 3o A ação civil poderá ter por objeto a condenação em 
dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer.
c	 Art. 84 do CDC.

Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta 
Lei, objetivando, inclusive, evitar dano ao patrimônio público e 
social, ao meio ambiente, ao consumidor, à honra e à dignidade 
de grupos raciais, étnicos ou religiosos, à ordem urbanística ou 
aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico 
e paisagístico.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.004, de 24-6-2014.
c	 Arts. 294, 296, 297, parágrafo único, 298, 300, § 3o, 311, I, 356, I, 497 a 

500, 536, § § 1o e 2o, 537, § 1o, e 538, § 3o, do CPC/2015.
c	 Art. 84, § 3o, do CDC.

Art. 5o Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação 
cautelar:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.448, de 15-1-2007.
c	 Art. 139, X, do CPC/2015.
I – o Ministério Público;
c	 Súm. no 643 do STF.
c	 Súm. no 329 do STJ.
II – a Defensoria Pública;
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 11.448, de 15-1-2007.
III – a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
IV – a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de eco-
nomia mista;
c	 Incisos III e IV acrescidos pela Lei no 11.488, de 15-1-2007.
V – a associação que, concomitantemente:
c	 Caput do inciso V acrescido pela Lei no 11.488, de 15-1-2007.
a)	 esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei 

civil;
c	 Alínea a acrescida pela Lei no 11.488, de 15-1-2007.
c	 Arts. 45 e 53 do CC.
b)	 inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao pa-

trimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à 
ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos 
raciais, étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, estéti-
co, histórico, turístico e paisagístico.

c	 Alínea b com a redação dada pela Lei no 13.004, de 24-6-2014.
c	 Art. 5o, XXI e LXX, da CF.
c	 Art. 82 do CDC.
§ 1o O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, 
atuará obrigatoriamente como fiscal da lei.
c	 Art.178, III, do CPC/2015.
c	 Art. 92 do CDC.
§ 2o Fica facultado ao Poder Público e a outras associações legiti-
madas nos termos deste artigo habilitar‑se como litisconsortes de 
qualquer das partes.
c	 Art.178, III, do CPC/2015.
§ 3o Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por 
associação legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado 
assumirá a titularidade ativa.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 8.078, de 11-9-1990.
§ 4o O requisito da pré‑constituição poderá ser dispensado pelo 
juiz, quando haja manifesto interesse social evidenciado pela di-
mensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem 
jurídico a ser protegido.
c	 Art. 82, § 1o, do CDC.
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centivos e benefícios originalmente concedidos na forma da Lei 
Complementar no 24, de 7 de janeiro 1975, e os reinstituídos na 
forma da Lei Complementar no 160, de 7 de agosto de 2017, e do 
Convênio ICMS no 190, de 15 de dezembro de 2017, do Conselho 
Nacional de Política Fazendária.
§ 3o A redução de incentivos prevista neste artigo não prejudicará 
o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.
§ 4o A redução das renúncias fiscais de que trata o inciso I do 
caput poderá ter como referência um dos exercícios entre 2017 
e 2021, excepcionalmente, para os pedidos de adesão realizados 
no exercício de 2021.

Art. 14. O disposto no inciso IV do § 1o do art. 2o da Lei Com-
plementar no 159, de 2017, será considerado atendido pela re-
visão do Regime Jurídico Único dos servidores do Estado para 
extinguir, no mínimo, três dos seguintes benefícios, sendo um 
deles, obrigatoriamente, o previsto no inciso I:
I – os adicionais remuneratórios vinculados exclusivamente ao 
tempo de serviço dos servidores, inclusive as gratificações por 
tempo de serviço;
II – a conversão em pecúnia de licenças e abonos por tempo de 
serviço;
III – as promoções e progressões vinculadas exclusivamente ao 
tempo de serviço dos servidores; e
IV – as incorporações das remunerações de funções gratificadas e 
de cargos comissionados à remuneração dos servidores.
§ 1o Os benefícios previstos no caput serão considerados extintos 
quando:
I – não constarem do regime jurídico instituído conforme o dispos-
to no art. 39 da Constituição;
II – forem tacitamente revogados, conforme comprovação apre-
sentada pelo Estado; ou
III – as regras de transição eventualmente existentes:
a)	 forem aplicáveis apenas a servidores que se encontravam em 

período aquisitivo do benefício quando da revisão ou da revo-
gação tácita; e

b)	extinguirem a concessão dos benefícios após a aplicação do 
disposto na alínea a.

§ 2o A verificação de que trata este artigo se restringirá ao regime 
jurídico instituído conforme o disposto no art. 39 da Constituição 
e, se for o caso, a legislação que tiver revogado, ainda que tacita-
mente, os direitos ou previstos nos incisos do caput, não abran-
gendo, para fins de adesão ao Regime de Recuperação Fiscal, os 
planos de carreira estaduais e legislação esparsa.
§ 3o A revisão prevista neste artigo não prejudicará o direito ad-
quirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.

Art. 15. O disposto no inciso V do § 1o do art. 2o da Lei Com-
plementar no 159, de 2017, será considerado atendido pela pre-
visão de regras e mecanismos para limitar o crescimento anual 
das despesas primárias à variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA que estabeleçam:
I – prazo de vigência que compreenda, no mínimo, os três exercí-
cios financeiros subsequentes ao do pedido de adesão ao Regime 
de Recuperação Fiscal;
II – regras de contenção do crescimento das despesas que auxiliem 
a recondução da despesa primária aos limites estabelecidos;
III – regras para apuração da base de cálculo, que observarão 
as exceções previstas no § 4o do art. 2o da Lei Complementar 
no 159, de 2017, e definirão o exercício anterior ao do pedido de 
adesão ao Regime de Recuperação Fiscal como base de cálculo 
da limitação; e
IV – órgão estadual responsável para atestar o cumprimento da 
limitação.

§ 1o O disposto neste artigo será considerado atendido caso a 
limitação de crescimento anual restrinja o crescimento agregado 
das despesas primárias dos Poderes e órgãos do Estado.
§ 2o Consideram‑se como despesas primárias, para fins de defini-
ção da base de cálculo e de avaliação quanto ao cumprimento da 
medida de limitação de despesas previstas no inciso V do § 1o do 
art. 2o da Lei Complementar no 159, de 2017, os gastos necessá-
rios para prestação dos serviços públicos à sociedade, desconside-
rados o pagamento dos passivos definidos em ato da Secretaria do 
Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério 
da Economia.
§ 3o O cumprimento do limite de crescimento anual das despesas 
primárias durante a vigência do Regime de Recuperação Fiscal 
será um dos critérios utilizados para a elaboração da classificação 
de desempenho de que trata o inciso I do caput do art. 7o da Lei 
Complementar no 159, de 2017.
§ 4o A limitação de despesas de que trata este artigo poderá ter 
como referência um dos exercícios entre 2017 e 2021, excep-
cionalmente, para os pedidos de adesão realizados no exercício 
de 2021.

Art. 16. O disposto no inciso VI do § 1o do art. 2o da Lei Com-
plementar no 159, de 2017, será considerado atendido pela auto-
rização, em lei ou ato normativo, para a realização de leilões de 
pagamento, nos quais será adotado o critério de julgamento por 
maior desconto, para fins de prioridade na quitação de obrigações 
inscritas em restos a pagar ou inadimplidas.
§ 1o O Estado poderá prever o pagamento parcelado das obriga-
ções referidas no caput, excetuado o pagamento de precatórios.
§ 2o O conjunto de dívidas a ser submetido aos leilões de paga-
mento de que trata caput poderá contemplar:
I – dívidas com fornecedores e prestadores de serviços; e
II – outras obrigações inadimplidas ou inscritas em restos a pagar.

Art. 17. O disposto no inciso VII do § 1o do art. 2o da Lei Com-
plementar no 159, de 2017, será considerado atendido por meio 
da publicação de decreto do Governador do Estado ou de outros 
atos normativos que estabeleçam a adoção de gestão financeira 
centralizada no âmbito do Poder Executivo.
§ 1o O decreto ou ato normativo a que se refere o caput estabe-
lecerá, para a administração direta, indireta, fundacional e para 
empresas estatais dependentes, as condições para o recebimento 
e a movimentação dos recursos financeiros, incluída a destinação 
dos saldos não utilizados quando do encerramento do exercício 
financeiro, observadas as restrições estabelecidas em atos norma-
tivos federais e em instrumentos contratuais preexistentes.
§ 2o Não se aplica o disposto no inciso VII do § 1o do art. 2o da Lei 
Complementar no 159, de 2017, aos fundos públicos previstos nas 
Constituições e nas Leis Orgânicas de cada ente federativo, incluí-
do o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ou que te-
nham sido criados para operacionalizar vinculações estabelecidas 
nas Constituições e nas Leis Orgânicas de cada ente federativo.

Art. 18. O disposto no inciso VIII do § 1o do art. 2o da Lei 
Complementar no 159, de 2017, será considerado atendido por 
meio da apresentação da lei que instituir o regime de previdência 
complementar a que se referem os § 14, § 15 e § 16 do art. 40 
da Constituição.

Seção III
DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO AUTORIZADAS 

NO PLANO DE RECUPERAÇÃO FISCAL

Art. 19. O Plano de Recuperação Fiscal elaborado conforme o 
disposto neste Decreto conterá o conjunto de operações de cré-
dito que o Estado pretende contratar ou aditar durante o Regime 
de Recuperação Fiscal.

 VME - Tributario - 29ª ed.indb   1173 VME - Tributario - 29ª ed.indb   1173 10/01/2022   10:4510/01/2022   10:45



1174

Decreto no 10.681/2021

Vade Mecum

§ 1o As operações de crédito contratadas durante a vigência do 
Regime de Recuperação Fiscal atenderão ao disposto na Lei Com-
plementar no 159, de 2017, e deverão:
I – ser cadastradas no sistema de registro a que se referem o § 4o 
do art. 32 da Lei Complementar no 101, de 2000, e o art. 27 
da Resolução no 43, de 21 de dezembro de 2001, do Senado 
Federal; e
II – ter prazo máximo de carência de três anos.
§ 2o A contratação, a reestruturação ou o aditamento de ope-
rações de crédito durante o Regime de Recuperação Fiscal fica 
condicionada à previsão no Plano de Recuperação Fiscal.
§ 3o Estarão sujeitas à avaliação de viabilidade pelo Ministério da 
Economia as privatizações em que o Estado pretenda utilizar o 
mecanismo de antecipação de receitas a que se refere o inciso VI 
do caput do art. 11 da Lei Complementar no 159, de 2017.

Art. 20. O limite de que trata o § 5o do art. 11 da Lei Com-
plementar no 159, de 2017, definido pela Secretaria do Tesouro 
Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Eco-
nomia, deverá:
I – ser maior, em proporção da Receita Corrente Líquida, para 
os Estados que aderirem ao Regime de Recuperação Fiscal sem 
as prerrogativas a que se refere o art. 9o da Lei Complementar 
no 159, de 2017, que para os demais Estados, não consideradas, 
para esse fim, as possíveis duplicações de limite a que se refere o 
§ 9o do art. 11 da referida Lei Complementar; e
II – observar os limites definidos pelo Senado Federal nos termos 
do disposto no inciso VIII do caput do art. 52 da Constituição.
§ 1o As operações de crédito cuja finalidade seja a quitação de ou-
tras dívidas administradas pela Secretaria do Tesouro Nacional da 
Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia ou de 
dívidas garantidas pela União, independentemente da existência 
de período de carência para pagamento:
I – poderão ser consideradas como operações de reestruturação 
ou recomposição do principal de dívidas; e
II – não estarão sujeitas ao limite de que trata este artigo.
§ 2o Estão sujeitas ao limite de que trata o caput as operações de 
crédito cuja finalidade seja o pagamento de passivos das presta-
ções vincendas das dívidas existentes na data de adesão ao Regi-
me de Recuperação Fiscal.
§ 3o Os Estados poderão prever, em seu Plano de Recuperação 
Fiscal, a utilização do limite de que trata o caput de acordo com 
sua estimativa da necessidade de financiamento anual.
§ 4o A Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de 
Fazenda do Ministério da Economia poderá manifestar‑se contra-
riamente à aprovação de Plano de Recuperação Fiscal cujo volume 
de operações de crédito seja superior ao necessário para equilibrar 
as finanças estaduais ou com contratações concentradas em pou-
cos exercícios financeiros.
§ 5o O disposto no § 9o do art. 11 da Lei Complementar no 159, 
de 2017:
I – será considerado atendido caso o Estado aliene totalmente 
participações que representem mais de cinquenta por cento do 
valor do conjunto das suas participações em empresas públicas e 
sociedades de economia mista, conforme apuração definida pela 
Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda 
do Ministério da Economia;
II – permitirá a duplicação dos limites para contratação de opera-
ções de crédito no âmbito do Regime de Recuperação Fiscal uma 
vez, inclusive para os casos de que trata o inciso I do caput;
III – produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte ao da alie-
nação total das participações acionárias; e
IV – dependerá da alteração do Plano de Recuperação Fiscal do 
Estado.

Capítulo III
DO INGRESSO NO REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL

Seção I
DA APRESENTAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO FISCAL

Art. 21. O Governador do Estado, concluída a elaboração do 
Plano de Recuperação Fiscal:
I – dará ciência aos demais Chefes dos Poderes e órgãos autôno-
mos do Plano de Recuperação Fiscal;
II – protocolará o Plano de Recuperação Fiscal no Ministério da 
Economia; e
III – publicará o Plano de Recuperação Fiscal no Diário Oficial e nos 
sítios eletrônicos oficiais do Estado.

Seção II
DA AVALIAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO

Art. 22. O Plano de Recuperação Fiscal do Estado será apre-
sentado à Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de 
Fazenda do Ministério da Economia, que o encaminhará à Procu-
radoria‑Geral da Fazenda Nacional e ao Conselho de Supervisão 
do Regime de Recuperação Fiscal.
§ 1o Os pareceres dos seguintes órgãos serão elaborados no prazo 
de quinze dias, contado da data do recebimento por cada órgão:
I – Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazen-
da do Ministério da Economia, que avaliará:
a)	 reequilíbrio das contas estaduais durante a vigência do Regime 

de Recuperação Fiscal;
b)	cumprimento dos prazos para a elaboração do Plano de Recu-

peração Fiscal;
c)	 adequação do Plano de Recuperação Fiscal ao disposto na Lei 

Complementar no 159, de 2017, e neste Decreto; e
d)	risco de não implementação das medidas de ajuste propostas 

em decorrência da repartição de competências estabelecidas 
pela Constituição;

II – Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional, que avaliará a ade-
quação das leis apresentadas pelo Estado em atendimento ao dis-
posto no art. 2o da Lei Complementar no 159, de 2017; e
III – Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação Fiscal, 
que avaliará a observância ao disposto nos incisos I e IV do caput 
do art. 7o‑B da Lei Complementar no 159, de 2017.
§ 2o Os pareceres a que se refere o § 1o serão encaminhados ao 
Ministro de Estado da Economia, que poderá se manifestar favo-
ravelmente ao Plano de Recuperação Fiscal no prazo de até dez 
dias, contado da mais recente dentre as datas de recebimento dos 
referidos pareceres, caso os pareceres sejam favoráveis ao pleito 
do Estado, com ou sem ressalvas.

Art. 23. Após manifestação favorável do Ministro de Estado 
da Economia, ato do Presidente da República homologará o Plano 
de Recuperação Fiscal e estabelecerá a vigência do Regime de 
Recuperação Fiscal.
§ 1o O Ministério da Economia e o Poder Executivo do Estado 
publicarão o Plano de Recuperação Fiscal, e suas alterações, res-
pectivamente, no Diário Oficial da União e no Diário Oficial do 
Estado, e em seus sítios eletrônicos.
§ 2o O prazo de vigência do Regime de Recuperação Fiscal será de 
nove exercícios financeiros, observadas as hipóteses de encerra-
mento e de extinção ou o prazo de vigência proposto pelo Estado, 
o que for menor.

Art. 24. O Estado que não atender ao requisito a que se refere 
o inciso I do caput do art. 3o da Lei Complementar no 159, de 
2017, poderá, excepcionalmente, aderir ao Regime de Recupera-
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A
ABUSO DO DIREITO DE DEFESA
•	 tutela de evidência: art. 311, I, do CPC/2015
AÇÃO
•	 anulatória de decisão administrativa que denegar 

a restituição: art. 169 do CTN
•	 contra a Fazenda Pública; prescrição: Dec.‑lei no 

4.597/1942
•	 de descumprimento de preceito fundamental – 

ADPF: Lei no 9.882/1999
•	 direta de inconstitucionalidade e; declaratória de 

constitucionalidade: Lei no 9.868/1999
•	 monitória: e Súmulas nos 282, 292, 299, 339, 503 

e 504 do STJ
•	 para a cobrança de crédito tributário; prescrição: 

art. 174 do CTN
•	 propositura: art. 312 do CPC/2015
•	 valor da causa: arts. 291 a 293 do CPC/2015
AÇÃO ACESSÓRIA
•	 propositura no juízo competente para a ação prin-

cipal: art. 61 do CPC/2015
AÇÃO ANULATÓRIA
•	 partilha: art. 657, par. ún., do CPC/2015
AÇÃO DE ALIMENTOS
•	 vide ALIMENTOS do CPC/2015
AÇÃO DECLARATÓRIA
•	 violação de direito; cabimento: art.  20 do 

CPC/2015
AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
•	 vide  CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO do 

CPC/2015
AÇÃO DE DEMARCAÇÃO
•	 auto de demarcação; lavratura e homologação: 

arts. 586 e 587 do CPC/2015
•	 citação: arts. 576 e 577 do CPC/2015
•	 colocação de marcos: arts. 582 a 584 do CPC/2015
•	 elaboração de laudo: art. 580 do CPC/2015
•	 legitimidade: arts. 569, I, e 575 do CPC/2015
•	 pedido cumulado com divisão: art.  570 do 

CPC/2015
•	 peritos: art. 579 do CPC/2015
•	 petição inicial: art. 574 do CPC/2015
•	 planta: art. 583 do CPC/2015
•	 procedimento comum: art. 578 do CPC/2015
•	 sentença: art. 581 do CPC/2015
•	 sentença;  efe i to  meramente devo lut ivo: 

art. 1.012, § 1o, I, do CPC/2015
AÇÃO DE DIVISÃO
•	 auto de divisão: art. 597 do CPC/2015
•	 benfeitorias; confinantes: art. 593 do CPC/2015
•	 citação: arts. 576 a 589 do CPC/2015
•	 condomínio; apresentação de títulos e quinhões: 

art. 591 do CPC/2015
•	 confinantes; restituição de terreno usurpado: 

art. 594 do CPC/2015
•	 demarcação dos quinhões: art. 596, par. ún., do 

CPC/2015
•	 fundamentação do laudo: art. 595 do CPC/2015
•	 oitiva das partes: art. 592 do CPC/2015
•	 partilha: art. 596 do CPC/2015
•	 pedido cumulado com demarcação: art. 570 do 

CPC/2015
•	 pedido impugnado: art. 592, § 2o, do CPC/2015
•	 pedido não impugnado: art.  592, §  1o, do 

CPC/2015

•	 perícia; dispensa: art. 573 do CPC/2015
•	 peritos; procedimentos: art. 595 do CPC/2015
•	 petição inicial: art. 588 do CPC/2015
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS: arts. 550 a 553 do 
CPC/2015
•	 apresentação de contas pelo réu fora do prazo 

previsto: art. 550, § 6o, do CPC/2015
•	 apresentação de contas pelo réu no prazo previs-

to: art. 550, § 6o, do CPC/2015
•	 apresentação pelo réu: art. 551 do CPC/2015
•	 contas de inventariante, tutor, curador, depositá-

rio ou outro administrador: art. 553 do CPC/2015
•	 contas de inventariante, tutor, curador, depositá-

rio ou outro administrador; condenação a pagar 
saldo não cumprida no prazo; destituição do car-
go: art. 553, par. ún., do CPC/2015

•	 contas do autor; apresentação: art. 551, § 2o, do 
CPC/2015

•	 impugnação: art. 550, § 3o, do CPC/2015
•	 impugnação pelo autor; prazo para o réu dar jus-

tificativa: art. 551, § 1o, do CPC/2015
•	 pedido não contestado: art.  550, §  4o, do 

CPC/2015
•	 petição inicial: art. 550, § 1o, do CPC/2015
•	 prestação de contas; prazo para manifestação do 

autor: art. 550, § 2o, do CPC/2015
•	 procedência do pedido: art.  550, §  5o, do 

CPC/2015
•	 requerimento: art. 550 do CPC/2015
•	 sentença; constituição de título executivo judicial: 

art. 552 do CPC/2015
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE FAZER OU NÃO FAZER
•	 sentença: art. 497 do CPC/2015
AÇÃO DE RECONHECIMENTO
•	 causa relativa ao mesmo ato jurídico; conexão: 

art. 55, § 2o, I, do CPC/2015
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO
•	 vide REPARAÇÃO DE DANO do CPC/2015
AÇÃO MONITÓRIA
•	 ação rescisória: art. 701, § 3o, do CPC/2015
•	 adimplemento de obrigação de fazer ou de não 

fazer: art. 700, III, do CPC/2015
•	 citação: art. 700, § 7o, do CPC/2015
•	 competência: art. 700 do CPC/2015
•	 constituição de título executivo judicial: art. 701, 

§ 2o, do CPC/2015
•	 embargos: art. 702 do CPC/2015
•	 entrega de bem móvel ou imóvel: art. 700, II, do 

CPC/2015
•	 entrega de coisa fungível ou infungível: art. 700, 

II, do CPC/2015
•	 evidência do direito do autor: art.  701 do 

CPC/2015
•	 Fazenda Pública: art. 700, § 6o, do CPC/2015
•	 Fazenda Pública como ré: art.  701, §  4o, do 

CPC/2015
•	 pagamento de quantia em dinheiro: art. 700, I, 

do CPC/2015
•	 petição inicial: art. 700, §§ 2o e 4o, do CPC/2015
•	 prova documental; dúvida sobre a idoneidade: 

art. 700, § 5o, do CPC/2015
•	 prova escrita: art. 700, § 1o, do CPC/2015
•	 réu; cumprimento do mandado no prazo; isenção 

de custas processuais: art. 701, § 1o, do CPC/2015
•	 valor da causa: art. 700, § 3o, do CPC/2015

AÇÃO PARA ENTREGA DE COISA CERTA
•	 sentença: art. 498 do CPC/2015
AÇÃO PAULIANA
•	 embargos de terceiro: arts.  674 a 681 do 

CPC/2015
•	 fraude contra credores: art. 792 do CPC/2015
AÇÃO POSSESSÓRIA
•	 ampla publicidade: art. 554, § 3o, do CPC/2015
•	 citação pessoal: art. 554, § 2o, do CPC/2015
•	 conhecimento do pedido: art. 554 do CPC/2015
•	 contestação: art. 556 do CPC/2015
•	 demanda pendente; reconhecimento de domínio; 

impossibilidade: art. 557 do CPC/2015
•	 litisconsórcio passivo numeroso; citação pessoal e 

por edital: art. 554, § 1o, do CPC/2015
•	 medida para cumprir‑se tutela provisória ou final: 

art. 555, par. ún., II, do CPC/2015
•	 medida para evitar nova turbação ou esbulho: 

art. 555, par. ún., I, do CPC/2015
•	 pedido cumulado com indenização dos frutos: 

art. 555, II, do CPC/2015
•	 pedido cumulado com perdas e danos: art. 555, 

I, do CPC/2015
AÇÃO POSSESSÓRIA IMOBILIÁRIA
•	 competência: art. 47, § 2o, do CPC/2015
AÇÃO RESCISÓRIA
•	 admissibilidade: art. 966 do CPC/2015
•	 concessão de tutela provisória: art.  969 do 

CPC/2015
•	 decadência: art. 975 do CPC/2015
•	 delegação de competência: art. 972 do CPC/2015
•	 indeferimento de petição inicial: art. 968, § 3o, 

do CPC/2015
•	 legitimidade: art. 967 do CPC/2015
•	 partilha; julgamento por sentença: art. 658 do 

CPC/2015
•	 petição inicial; requisitos: art. 968 do CPC/2015
•	 razões finais: art. 973 do CPC/2015
•	 relatório: art. 971 do CPC/2015
ACAREAÇÃO
•	 art. 461, II, do CPC/2015
ACIDENTE DE VEÍCULOS
•	 reparação de dano; competência: art. 53, V, do 

CPC/2015
AÇÕES DE FAMÍLIA
•	 abuso ou al ienação parental: art.  699 do 

CPC/2015
•	 acordo não aceito; regras do procedimento co-

mum: art. 697 do CPC/2015
•	 audiência de mediação e conciliação: art. 696 do 

CPC/2015
•	 citação: art. 695, §§ 1o a 4o, do CPC/2015
•	 citação do réu: art. 695 do CPC/2015
•	 citação do réu; comparecimento a audiência de 

mediação e conciliação: art. 695 do CPC/2015
•	 divórcio; processo contencioso: art.  693 do 

CPC/2015
•	 guarda: art. 693 do CPC/2015
•	 mediação extrajudicial ou atendimento multidisci-

plinar: art. 694, par. ún., do CPC/2015
•	 Ministério Público; intervenção; interesse de inca-

paz: art. 698 do CPC/2015
•	 solução consensual da controvérsia: art. 694 do 

CPC/2015
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